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ORGANISAÇÃO MUNICIPAL 

|,HI KST1MI.IL ,V. 4 M 211 IIE OLTliKM HE Ml (*> 



• José Gonçalves <Ir» Silva. I tacharei cm 

scieticias jurídica' o siiciaes jrcla Facul- 
dade dc Direito de S. Paulo, Governador 
do Kslado Federado da llaliia, ele. 

Kaço saber a lodos os seu- habitante.- que- a Assembléa 

I Legislativa decretou <• c-ti -ane-cionci a I ,c-i seguinte: 

( >K(iA\lXA(,.\< > MLMCI PAI, 

lio MUNlfllMO. Mil; TKKKIToKIo li DIVISÃO 

Art. 1.” () território do listado continua dividido cm 
tnunicipio-, 

. Art. 2," Cada inunici])io representará, alem da unidade 
territorial, unia collectividade ])olilica formada por interes- 
ses conumtns e relações naluraos de caracter local, com 
poder proprio. direitos e deveres distir.ctos. 

Art. 3." Só por lei do listado poderão ser creados no- 
vos mnnicipios, ou alterados o nome e a cimunscripção dos 
já conslitnidos. precedendo sempre representação dos mu- 
nicípios interessados. 

Art. 4." Os mnnicipios que forem de hora em diante 
creados, para os et feitos estai lelecidos na Constituição e 
nesta Lei. deverão reunir as condições seguintes : 

a) População superior a quinze mil habitantes ; 

b) Renda municipal calculada pela ipic até então paga- 
vam os moradores da parte a desmembrar -se. superior a 
dez contos de réis; 

c) Vime )>or cento, pelo menos, da população adulta, 
saheudo ler e escreve r ; 



(*)- •lista lei foi revogada i»ela l.ei K-tadual n. 478. de 40 de 
Setembro de 1904, reformada, em vario- ;i>iatos. pela Lei n. 1 o<>5, 
de 14 de Novembro de UJM- Seguiu-se a renrganisação da l-ci n. 
1102. ele ji de Agosto de 11715. por >ua ve/, m xtificada e*ui diver- 
sas disposições, pelas Leis ns. 1140, de de Maio de 1916 e 1 18a, 
de 22 de Agosto do mesmo anuo. Aelualineiin-, porém, vigora a 
Lei n. 1387, de 24 dc Maio dc 1920. 
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d'} Existência na projectada séde do novo município 
de edifícios proprios para casa do conselho, sessões do jury 
e para escola ou escolas, com a capacidade e condições re- 
queridas ao fim a que são destinadas; 

c > Arca nunca inferior a oitenta heetares destinados a 
logradouro connmun dos municípios. 

Ari. 5.° Sempre que se tratar cia creação de municí- 
pios. novos, ou dc alterar os limites e circumscripção dos 
existentes, os municípios interessados procederão ao neces- 
sário in-jucrito que instruirá a representação feita ao corpo 
legislativo do Estado. 

('mnpiv ao governo municipal ordenar o referido in- 
qiicriln quando sohrc o assuni|>lo haja deliberação do Con- 
selho. ou solicitação :1c um terço do eleitorado do muni- 
cipio. ou dc maioria dos eleitores do districto (pie (pieira 
se desmembrar. 

Art. (■>." Quando a creação ou annexação se der á custa 
de municípios situados cm di ff crentes comarcas, o corpo 
legislativo resolverá, com informação do Tribunal Supe- 
rior, a nova demarcação judiciaria que a annexação ou 
creação reclamar, de conformidade com o § 1." do art. 75 
da Constituição. 

Art. 7." O município rpte se annexar e o districto que 
se separar para constituir por si só um novo município ou 
reunir-se a outros com o mesmo fim. conservam a proprie- 
dade cies bens que lhes pertenciam. 

Os edifícios e outros immoveis. servindo para uso 
publico, situados no território do município ou do districto 
que se annexou ou transformou, tornam-se propriedade do 
município ao qual se fez annexação ou do município novo. 

T.in caso de separação ulterior o município ou o dis- 
tricto recupera a plena propriedade dos bens que trouxe. 

Art. 8." Quando se derem annexações ou desmembra- 
mentos de iimiiicipins, os concelhos sc dissolverão, c itnnic- 
diataiiKiiic procciler-sc-á a novas eleições. 

Art. ()." T” da privativa competência do governo muni- 
cipal a creaçao dos districtos em que se subdividirá cada 
município. 

Nenhum districto poderá ser creado sem que reuna as 
condições seguintes : 

o) População nunca inferior a tres mil habitantes: 

l < ) Renda municipal superior a dous contos de réis ; 

i i Vinte por cento, pelo menos, de população adulta 
sabendo ler c escrever: 




d) Area nunca inferior a dezesseis hectares destinados 
a logradouro commum : 

e ) Ediíicio proprio para a escola c para as audiências 
do juizo de paz c sessões da junta. 

Art. 10. Ao município pertence o seu governo admi- 
nistrativo e cconoinico. sem participação de poder extranho 
ou subordinação a outros jxxleres. salvas as restricções gre- 
vistas e auctorizadas na Constituição c nesta Lei. 

Art. 11. Afim de assegurar a sua inteira autonomia e 
garantir o desempenho de todos os deveres e encargos que 
a Constituição lhe impoc. la/.-sc mister que o município 
possa subsistir por si. r. salvos os casos de calamidade pu- 
blica ou de grave perturbação da ordem, 'tenha os recursos 
necessários ao governo e a vida local. 

Si a algum do> municípios faltarem n' meios iudi — 
jwnsavcis de governo e subsistência proprio-, poderá o lvs- 
tado subsidial-o, auxiliando-o no desempenho dos encargos 
mimicipaes. por espaço de tres ânuos, lindos os quaes, se 
continuar a falta de recursos, em lei do Estado se provi- 
denciará sobre sua annexação, com ou sem desmembra- 
mento. 



DO GOYBKNO MUNICIPAL 

Art. 12. O governo municipal terá sua sedo na- cidades 
e villas. ora existentes, e naquellas <pte se orçarem. 

Nenlnuna villa jMjderá ser <• levada á categoria de ci- 
dade. sem que tenha pelo menos oito mil habitantes, numero 
sufficiente de escolas munieipaes, de illuminação e policia 
próprias. 

Art. 13. O governo municipal se compõe: 

De tun concelho municipal deliberativo : 

De um intendente encarregado das íuneções execu- 
tivas : 

De uma asscmbléa municipal. 

Quer o cargo de intendente, <|uer os do concelho, são 
de eleição popular. 

Au. 14. Sob a denominação de Junta Districta! haverá 
em cada districto do município um concelho, cuja presidên- 
cia e íuucções executivas são confiadas a Um administrador 
eleito, como aquelle. por snf fragio directo dos eleitores do 
districto. 

Art. 15. Compete a estas juntas collaburar na execução 
das leis e serviços munieipaes. na parte applicavel ao «lis- 




trielii da juristliição respectiva, e crtar, com approvaçao do 
concelho municipal, os serviços especiaes «pie o districto 
reclame. 

.\rt. lú Kslctidc-.se a acção do governo municipal: 

1. " A todos os hens do patrimônio dos municipios. como 
pessoas jurídicas, ou só destinados a uso e gozo cointnum 
dos munícipes. rendimentos e rendas pultlicas municipaes. 

2. " A's des|>ez;ts locaes a cargo tios municipios e meios 
de occorrcr a todas as depezas : 

.1." A*s obras. trabalhos e serviços <le utilidade com- 
iiiunt municipal ; 

4. " \ii' estabelecimentos l lindado- pelos municipios, 
por ellcs silsíetilailos <ut <le~l inatlos a utilidade ojtnnmtn 
tios mutiicipes : 

5. " A* policia municipal c serviços tpie com cila enten- 

tlcm. 

Alt. 17. Compete ao governo municipal a applicação e 
execução local «las leis e regulamentos dos poderes geraes 
ijue tiverem por uhjecto serviço de caracter cxclu.-ivamente 
municipal. 

Art. 18. A acção do governo municipal sobre estabe- 
lecimentos do instmcçào primaria ou profissional, fundados 
ou sustentado pelos immieipios. cm caso algum será pre- 
judicada pela concorrência de estabelecimentos congeneres 
a cargo do estado. 

Art. lo. K’ garantido o direito de visitas domiciliarias, 
liara iiits de liygtene e salubridade publica, - ás auctoridades 
e fttnccinnarios municipaes. encarregados deste ramo de 
serviço, comtanto rpie na execução do neto sejam devida- 
mente observadas as formalidades tutelares «la lei geral 
para os casos de <|ue esta orcupar-se. 

Art. 20. A's íitncções jtroprias reunirão ;is auctorida- 
tles municipaes apuei Ias «pie precederem de delegação do 
poder competente, na execução <le serviços de caracter ge- 
ral, estabelecidos por lei: nau devendo taes serviços ser 
incompatíveis com a natureza e bom desempenho das fun- 
cçtVs municipaes. 

Art. 21. Ao governo municipal, conto orgfu» nnme- 
«lialo «los municipios, assiste o direito de representar aos 
poderes do Kstado e da União, sobre assumptos «pie não- 
sejam de interesse puraniente local ; e bem assim contra 
«[uaesquer abusos e illegnlidade das auctoridades e. agentes 
dos mesmos ]>oderes. 

Art. 22. São garantidos ao município, não só o «lirdito 
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de desapropriação como o privilegio do fisco, nas mesmas 
condições elo Estado. 

Art. 23. Sobre bens, rendimentos c rendas publicas 
ínunjcipaes não poderá o Estado lançar impostos. 

Art. 24. Não pôde o governo municipal alienar bens 
que. não sendo do patrimônio do município, forem desti- 
nados sómente ao uso e gozo públicos dos seus habitantes. 

Art. 25. O governo de um município poderá celebrar 
com os de outros, ajustes, convenções e contractos de inte- 
resse municipal, administrativo e fiscal. 

Art. 26. O governo municipal cre.irá e proverá os car- 
gos do municipio, de sorte que a verba votada para paga- 
mento dos seus íunccionarios, salvo os que se entregarem 
ao serviço da instnicçáo, da arrecadação e da policia, nao 
exceda de um oitavo da totalidade de sna receita. 

no coxcKi.iin vi i NH ir.u, 

Art. 27. O concelho municipal compor-se-á : 

De 7 membros nos municípios de 15 a 25 mil almas; 

De 9 nos de 25 a 35 mil almas ; 

De 11 nos de 35 a 50 mil almas; 

De 13 nos de 50 a 100 mil almas; 

De 15 nos de mais de 100 mil almas; 

Os municípios actiiaes que tiverem população inferior 
a 15 mil almas terão um concelho cie 7 membros. 

Os municípios poderão proceder ao seu recenseamento 
e ]H>r meio dellc aiignicntar o numero de membros do res- 
pectivo concelho. <lc conformidade com o calculo deste 
artigo. 

Em falta de recenseamento promovido pelo municipio, 
servirá de base á composição do concelho o que fôr feito 
pelo Estado ou pela União. 

Art. 28. A eleição dos membros do concelho municipal 
far-se-á em todo o municipio por lista incompleta, no dia 7 
de Novembro. 

Art. 2<;. O mandato durará 4'annos. coincidindo o 
anuo municipal com o anuo civil. 

Art. 30. Os concelhos iminicipaes serão eleitos por 
suffragio directo: 

Dos cidadãos brasileiros natos ou naturalizados, que 
tiverem mais de 21 annos. (pie souberem ler c escrever, e 
que nao se acharem comprehendidos nas disposições do 
Ar:. 12() <la Constituição : 
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Dos estrangeiros que tiverem o> mesmos requisitos, 
residirem pur uni anno, pelo menos, no município, e forem 
contribuintes dclle. 

Art. 31. Requer-se para ser eleito concel beiro muni- 
cipal : 

].'• lvslar no gozo dos direitos |)oliticos; 

2. " Ter mais de 21 annos de edade : 

3. " Ter um atino, pelo menos, fie domicilio no nuin.i- 
eipio : 

4. " Ser contribuinte de impostos municipacs ; 

5. " \ào estar obrigado por divida, contracto ou qual- 
quer inilra responsabilidade eoin os cu ires do íiiiit .ici i>iv*. 

Au. 32. Xào podem ser eleitos couce! beiro.' muni- 
cipaes : 

< ) governador e seus secretários; 

( ) chefe de policia e quaisquer íiuucionarios ou agen- 
tes deste serviço, os magistrados: 

Os chefes de repartições, o- colleetores e agentes do 
fisco : 

( que cnuiniandurcm ou dirigirem força armada, não 
comprebendiila a guarda nacional; 

í professores públicos primários; 

< )s directores e empregados de emprezas (pie em vir- 
tude de contracto com v município estejam sujeitos á sua 
iinniediata fiscalização; 

Os empregados assalariados do município, e os que 
perceberem porcentagem de arrecadação de rendas ou im- 
postos. 

Art. 33. Ninguém poderá ser membro de mais de um 
concelho e de junta administrativa dislriolal. 

Art. 34. As íuneções rio conecllictm municipal são iti- 
ci inpaiiveis com as de inlcndcutc ou regedor. 

Ari. 35. bVita a eleição municipal na fôrma dos Arts. 
deverão os cidadãos que pela junta eleitora! forem repu- 
tados eleilos reunir-se. cinco dias antes rio designado para 
abertura, afim de proceder á verificação des seu- poderes 
o dos do Intendente. 

' Art. 36. I’ara es.se trabalho de verificação os concelhos 
municipacs adoptarão nos seus regimentos provisorios ou 
definitivos as medidas necessárias para assegurar a verdade 
da eleição e a liberdade do voto. sobre as seguintes bastas: 

vSerá facultado a qualquer eleitor ou candidato apresen- 
tar protesto, reclamação, contestação por escripto. acerca 
da eieiçao. instruindo-os com documentos ou provocando 
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declarações c tesleiminho de auctoridades. e dr um numero 
nunca inferior a dez eleitores. que aí firmarem ou jurai em 

dizer a verdade; _ , 

So poderão tomar parte nas deliberações relativas a 
verificando de poderes os membros do concelho cuja eleição 
não fòr contestada; 

As deliberações que annullarein a eleição cie titti ou 
mais eoneellieiros iminicipaes so poderão ser tomadas por 
maioria do concelho; 

Nenhum candidato será reconhecido desde <jlte in|lle 
provado cpte para a sua eleição houve fraude ou compressão 
do voto: u reconhecimeiilo neste <n-o e niillo de pleno di- 
reito. e <[iiaK|uer eleitor podem recorrer a cotuiuissao de. 
constituição e poderes do Senado. <p:e julgara em ultimo 
recurso da mtllidade da eleição; 

Interposto o recurso no prazo de oito dias. >t concelho 
providenciara para ipic a solução se de com a presteza pre- 
cisa. afim de cpu* o membro do concelho. euia eietçao e con- 
testada. possa tomar posse ou ser suhstiluido ; 

Não tem effeito suspensivo u ivotir-o d. eoutevaçao 
cpte verse sobre a maioria do concelho. 

Art. .17. Keeotiheeidos os jMiderc- dos ciiteellieiro. inu- 
nicipaes e do intendente, prooceder a a abertura so- 
le.mne do concelho tmtnieipal. á eleiçà" do presidente. se- 
cretários e connnissões permanentes <pie o lespeelivo regi- 
mento indicar. 

Art. .18. Ms concelhos mttnicipnes deverão celehrar 
suas sessões ordinai i.is. pelo meno.s ipiatro vezes yo anuo, 
na epoea e durante o tempo <pie lixar o res|>ectivo regi- 
mento. indejH'iidenle de convocação; e extraordinariamente 
íjtuiwlo convocados pelo presidente, por unt terço 'dos vo- 
gues, um pelos infedentes. 

Art. .?<). Poderão os concelhos pn .rogar suas M-s-ões 
por decisão tomada |x*la maioria de seu , membros sempre 
que interesse de ordem ou conveniência publica o exigir. 

Art. 40. As convocações extraõrdinarias serão feitas 
com antecedencia de oito dias, com indicação do ohjeclo 
que as determinar, em edital afíixado á porta do edifício 
do concelho e publicado, onde houver imprensa, e convite 
dirigido por cscripto ao domicilio dos concclheiros mnni- 
cipaes. 

Km caso de urgência e onde forem j«equenas as dis- 
tancias o prazjo entre a data do edital c a reunião |»oderá 
ser da metade. 




Art. 41. O concelho municipal só poderá luncciouar 
com a maioria dos seus membros. 

Oitando em chias convocações sncccssivas o concelho 
não reunir maioria, o presidente convidará os supplentes 
para completai -a. 

Art. 42. Sempre que se tratar de matéria, cuja votação 
dependa de dons terços do concelho, as convocaçoes deverão 
precisar esta clausula. 

Art. 43. Quando o assumpto da convocação extraor- 
dinária tiver de ser decidido pela assciuhlea geral do muni- 
cípio, o convite para a reunião deverá ser feilo quinze dias 
aiiles. com as me-mas declarações dos \rts. 40 e 42. 

Ari. 14. As sessões d< > concelho municipal são publicas. 
1’ode. todavia, o concelho, por proposta do presidente ou 
a requerimento de ires de seus rictnhrõs, decidir, sem de- 
hate, e por votação svinholiea. que a sessão seja secreta. 

Art. 45. t) presidente do concelho municipal dirige as 
sessões e mantém a policia da casa. 

Km caso de crime ou delieto elle matula lavrar disso o 
respectivo auto. o encaminha-o ao ministério puhlico. 

Art. 4 (). A acta das sessões deve ser publicada pela, 
imprensa ou cm edital af lixado á porta do edificio. em 
extracto ou por extenso. 

Art. 47. As deliberações são hiscriptas por ordem de 
data em um registro, aníhentioado ou rubricado pelo presi- 
dente do concelho. 

Devem ser assignadas por todos os concclheiros pre- 
sentes. t* qtuindo algum isso não realize far-se-á a decla- 
ração dos motivos que u impediram de assignar. 

Art. 48. Oualqiier liahitante ou coutrihuiiite do muni- 
cípio poderá requerer cópia parcial ou lutai das adas do 
concelho, dos orçamentos e contas do município e das de- 
cisões municipae». 1’ublieará. -i <> qui/.er. -oT> sua responsa- 
bilidade. 

Art. 4 < ). O concelho municipal jmdcrá nomear, no 
curso das sessões, euinmissões especiaes internas ou exter- 
nas. encarregadas de estudar as questões que lhe forem pro- 
postas por iniciativa de um dos seu- memhros ou pela admi- 
nistração do Kstado. 

As coinmi.ssões poderão funeeiqnar no intervallo (las 
sessões. Serão convocadas pelo presidente do concelho, que 
as presidirá, ou por um vice-presidente eleito por ellas que 
substituirá o presidente nos seus impedimentos. 

Art. 50. As eommissõçs permanentes funccicmarão do 
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mesmo modo. sempre que polo intendente, di pelas Junta? 
Districiac.-, houver oonsr.lta sobro assumpto da especial 
competência de cada unia delia?, ou quando tenham de 
exercer fiscalização ou inquérito cm serviço de fazenda, 
obras, instrúcção e posturas. 

Art. 51. Todo o membro do concelho que sem motivo 
justificado e declaração expressa não comparecer ás sessões 
urdinarhis do anuo, será tido como demissionário, e o con- 
celho mandará proceder á eleição de quem o substitua. 

Art. 52. Perde-se egualinciilc o logar de membro do 
concelho : 

1. " Por sentença da justiça criminal, ou declaração 
judicial de falleneia ou interdicçáo: 

2. " Pela perda da qualidade de cidadãos brasileiro; 

5." Pela acceitaçào de cargo ou emprego que a lei lenha 

declarado incompatível com o de membro do concelho; 

4." Pela perda do domicilio no mniiieipio reconhecida 
por mais dc dous terços da totalidade do concelho, podendo 
o excluído recorrer para o |*»dcr competente. 

Art. 53. As deliberações serão tomadas por maioria 
de votos presentes. Km caso de empate, salvo o dc escru- 
tínio secreto, o voto do presidente c preponderante. 

O voto será nominal quando assim o entender o terço 
dos concelheiros presentes, c na acta serão lançados os no- 
mes dos votantes com a designação dos votos. 

Art. 54. Deverão ser votados por dous terços da tota- 
lidade dos ifiembros <lo concelho as resoluções que decre- 
tarem, actorizarem ou permiti irem : 

1. " Acceitaçào ou recusa de doações, heranças, legados 
ou fidei commissos : 

2 . " AccQrdo com outros municípios sohrc usMiinplos 
de interesse ou utilidade coinnmm; 

3. ° Remissão, desconto ou concessão <!c moratória da 
divida activa municipal ; 

4. ” Desappropriação por utilirladc pithlica municipal; 

5. “ Favores para introducção de melhoramentos nos 
municípios ; 

6. ” Aceordo sobre pleitos em que os municípios forem 
interessados ; 

7. u Creação de empregos novos, augiucnto dc venci- 
mentos para os já existentes, aposentações; 

8. ° Contractos jiara fornecimento ou execução de 
obras, quando a despeza animal só de per si ou junto á 




despeza animal cie outros contractos similhantes absorver 
mais da quinta parte da receita ordinaria. 

Art. 55. Dependem de votação da maioria da assembléa 
municipal, consrituida como preceitua o Art. 85: 

1. ° Mudança dc séde de município: 

2. " Creação, augmento ou substituição de impostos : 

3. ° Levantamento de empresimo dentro ou fóra do 
Estado ; 

4. ° Vendas, transacções, permutas de bens ou direitos 
immovcis <los nnmici])ios : aforamento e constituição de 
hvpotbecas : e. em geral. quaesquer netos de alienação total 
ou parciai, immeiliata. ou luliira. dos ben-. immoveis do 
clominiu dos municipios. 

Art. 56. Us concelhos deliberarão e resolverão )»or 
meio de leis, posturas, regulamentos e instrucções sobre 
lodos us assuni])tos de administração, econoinica e policia 
municipal-— como : 

1 Creação de dislricio ; 

2. " Keceiva e despeza municipal : 

3. ” Contribuição e impostos, m,-ii st su-ina de arrecada- 
ção e fiscalização; 

4. " ( )perações cie credito para occorrer á despezas 
extraordinárias e urgentes, não podendo exceder o com- 
promisso annua] cia amortização e juros dos empréstimos 
já feitos, sotnmados aos encargos annuaes dos que tenham 
de ser realizados, a quinta parte da receita municipal ; 

5. " Ajpplicaçào dos rendimentos e rendas . publicas 
municipaes ; 

6. " Acquisição. reivindicação, svstcma de administra- 
ção, alienação, permuta, locação. arremlaniento. afora- 
mento, bvpnllieca c outros contractos sobre bens ]>roprios 
do município : 

7. " Sttbrogaçao do-, bens de u.-a comitium dos muní- 
cipes, por sna natureza iualienavei-, e imprescriptiveis : 

X." Kcmissào, desconto ou concessão de inoratoria 
da divida adita niunici]>al ; 

<j." Accordos, ajustes e convenções com outros muni- 
cípios sobre negocios de interesses e utilidade comnium, 
como estradas de ferro e dc rodagem, tclegraphos, correios, 
navegação, creação e manutenção de estabelecimentos de 
beneíicencia e de instrucçãn publica, e outros, sem prejuízo 
dos serviços geraes ; 

10. Acceitação de doações, heranças, legados e fidei- 
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commissos. <111 í-c-u beneficio mi ilc estabelecimento.- de 
sua creação ou a seu cargo : 

11. Desapropriação por utilidade publica municipal, 
mediante indemnização, nos casos e pela fórum ipie as leis 
do Estado perniittircni ; 

12. Declaração e penalidade dos crimes ou delidos 
contra a policia e economia dos nmnicipios, não espoei fi- 
cados nu codigo penal ; 

1.1. Creação, sujipres.sãn e mudo de ] mo vi mento de em- 
pregos. fixação e augmento de veneinienlos, aposentações, 
organização de monte-pio dos funccionarios do iiumieipio ; 

14. Regras e modo de administração de estabeleci- 
mentos publicos de interesses Incaes. mantido- pelo entre 
do ímmieipio: 

15. Obras necessárias ao miinicipin, quer novas, quer 
de reparação c conservação das. existentes ; 

Ri. Constnicçào. conservação »' reparaçao <la> estradas 
mnnicijKies. adoplando o svstema de traeçao conveniente, e 
determinando seu plano. direcção, extensão, largura, leito, 
e modo de separal-as dos terrenos latcraes, e das fontes, 
pontes e aquedmios ; 

17. Limpeza, asseio e salubridade do- lugares c esta- 
belecimentos públicos e |>redios particulai i - ; 

18. Reparo ou demolição (los edifícios arruinados tj ne 
puzeretn em risco a segurança individual ou de proprie- 
dade. depois de vistoria e intimação legal dos proprietários; 

Uj. Espectáculos públicos e lugares de recreio para a 
população, não olfensivos á moral e aos bons costumes; 

20. 1 Iluminação e denominação de praças, ruas. enes, 
estradas e numeração de prédios; 

21. Indicação do- dogarc» em ipie podem ser -itnados, 
sem risco da saúde e segurança dos iminiripes. os estabele- 
cimentos. fabricas ou offieinas inconvenientes, insalubres e 
perigosas ; 

22. Creaçao dos serviços de vaeeiiiaeán ; de exame das 
aguas, carne, leite, produetos destinados ao consumo, fun- 
dando para isso uni laboratorio municipal ; assim como o 
serviço de esgotos, canalização, drenagens, dcseccaincnto, 
fiscalização de estabelecimentos públicos e particulares 
onde haja grandes agglonierações, e todas as medidas de 
saneamento ou hygiene local, que possam prevenir ou de- 
belar moléstia.-, de natureza endêmica ou epidêmica ; 

23. Construcções de jardins, parques, monumentos,. 
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para n-o c- gozo dos munícipes. em logarcs de logradouro 
publico: arborização de ruas <• praças; 

24. Designação, dc accordo com as exigências da hy- 
giene e facilidade de I runspnrte. dos legares para cemitérios 
públicos e pariictilarc.-, estabelecendo em regulamentos o 
modo de preceder ás inhumaçõcs : penniltiiido mausoleos, 
mediante verirla de terreno, cujo produeto será applicado 
em beneficio do nrnprio ceinilerio: ou inslituindo reca- 
mação, quando assim convier aos interesses da salubridade 
local : ' 

25. Ksiaboleeimrtiio e manutenção de necrolerio em 
• |iic se depositem e sejam examinados os cada\‘eres desco- 
ube eido-.. abandonado». uu suspeitos de algum crime: 

26. ( frganização de serviço para ])re venção e extineção 
de incêndios, e atlemiação de males causados por qualquer 
desastre cu calamidade publica; 

27. Instituição de prêmios destinados a favorecer a 
extineção de anitnaes damninhos ; a multiplicar o plantio de 
arvores nas charnecas e catingas: a construir açudes, abrir 
poços artesianos, limpar o leito e as margens dos rios ; a 
fertilizar os terrenos estercis: a estabelecer e propagar cul- 
turas notas; a fundar escolas praticas agrícolas ou indtis- 
triaes ; a conservar as maltas existentes, crear novas, res- 
taurar as já estragada»: a fomentar em geral a industria 
c auxiliar a lavoura cio município; 

28. Favores tendente-- a facilitar a immigração e eulo- 
nização: a iiilroducçãn. c acceitação de machinas novas e 
mais perfeitas, applicaveis :is industrias já existentes ou 
possheis no logar: os progressos para melhoramento da 
cultura e preparação dos produclns; acapii-ição de novas 
sementeiras e de animaes que aperfeiçoem as raças de 
criação, maiidamlo os \ir por >na conta c distribuindo-os 
grainilamenle ou meiiiaiiic embolso do custo; c-labelcci- 
menio (In horto mi jardim zoologico ou hotanieo : 

2 ' ). ("reação c manutenção de escola- de instrneção pri- 
maria urbanas e ruraes. erigindo-as snl» sua auctoridade e 
mspecçào. dando-lbes prédio, professor. regimento interno, 
material e prograiiima de estudo, de accordo com as dispo- 
sições contidas nas leis do ensino ]>romulgadas pele» listado, 
e tornando effoctivas a obrigatoriedade, a laicidade e gra- 
tuidade deste ramo de instrneção. garantidas pela Cons- 
tituição : 

50. hstabclccimento de escolas leclmicas para ü ensino 
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industria' e agrieola, adaptando-se ao genero de industria 
ou de lavoura mais util á localidade; 

31. Creação e manutenção de salas de as-isteucia jxira 
crcanças menores de oito r imos ; de recolhimento de expos- 
tos e orphão» ahandonados ; de casas de (ralmlho e asylo 
para es indigentes e para pessoas affeetadas de molés- 
tias contagiosas e incuráveis, dando-lhes regimento e pro- 
movendo para sua creação e manutenção donativos, dentro 
do município, ou com o concurso de outros municípios. por 
aecordo que com elles celebrem; 

32. (Organização dc serviço de matriculas e <le prote- 
cção ao trabalho, regulando a admissão u horas de activi- 
lade dos menores nas fahricas, reprimindo a vagabunda- 
gem, disãrihuindo pelas filtras do município ns operários 
(pie se achem desoccupados. e evitando as explorações dos 
empreiteiros, intermediários c de pessoas estranhas á arte 
oi; of íicio ; 

/ 33. Instituição do serviço de guarda- euinpesins para 

conservação <las estradas; prevenção e investigação dos 
crimes de invasão e estragos na propriedade alheia, roubo 
de gado, ele íruclas. e outros procluctos de ereaçau mi la- 
voura; de incêndio de plantações, cstaheleeeudo prêmios a 
rpietn auxiliar a policia local no descobrimento dos crimi- 
nosos ; 

34. Registro geral de toda» as mareas de 1'ogo para o 
gado. pertencentes aos criadores do munieipio. tendo cada 
município sua marca especial registrada na Secretaria do 
fioveriio. (|uc será obrigatória aos criadores, ainda mesmo 
aos ijuc tiverem marea sua. tainltcm registrada; 

35. Rxposição de produetos agrícolas e industriaes <lo 
município ; 

36. Abastecimento de viveres, feiras c mercados, datt- 
<lo-lhes regimento em que se mantenha a livre eoncurreneia. 
e estabelecendo taxas fixas c módicas e hencficio do cofre 
municipal, pelo chão occupado; 

37. Construcção. judicia e limpcxn do- matadouros 
públicos, e rigorosa fiscalização dos jiarlitculares estabele- 
cidos com licença, msjx cção escrupulosa da venda publica 
das carnes e de todos us mantimentos entregues ao con- 
sumo, abstendo-se ab-o!utamcnte de taxar os preços ou <le 
pôr quaesquer restricções á ampla liberdade do conimercio 
ou das industrias, excepto as resultantes de privilégios já 
existentes, ou necessárias á segurança c salubridade publi- 
cas, declaradas expres-amente em posturas: 




3X. Levantamento de uma planta cadastral do muni- 
cípio. c de plantas topographicas das cidades e villas, para 
determinar os terrenos do estado, do município e de parti- 
culares. indicar a direcção e plano de viação terrestre e flu- 
vial, traçar a orientação, extensão, largura, alinhamento das 
ruas e praças urbanas, a distribuição das suas escolas, si- 
tuação dos edifícios públicos; 

3ç). Determinação das condições geraes de hygienc e 
de esthetica ou de architectura que devem presidir ás edi- 
ficações particulares, não jtemiittindo que cilas se façam 
sem approvação ou licença prévia do concelho, mediante 
apresentação de planta, quando se tratar de cdificio impor- 
tante nu de rua eerilral e populosa, e vcdaiuln severanientt 
a constriicçào de cortiços e preilios insalubres: 

40. Concessão de zonas privilegiadas, dentro do muni- 
cípio. para eonstrueção e exploração de estradas de ferro, 
linhas de traimvay, access< res, e quaesquer outros meios cie 
viação ou transporte: favores e invenções, e introducção de 
melhoramentos que interessem' aos nuinicipios. nos casos e 
pelo tempo da legislação em vigor, sem prejuizo dos conce- 
didos pela União ou pelo I estado, e com vantagens, sempre 
que fôr possível, para o seu. uso. cofre e receita; • 

41. Fixação de pedágio; taxas minimas de embarque 
ou desembarque, para melhoramento dos portos ou como 
imposto de estatística; passagens nas pontes, canaes, bar- 
cos, estradas e viaduetos, não podendo exceder o necessário 
para custeio das obras de eonstrueção e conservação; 

42. () asseio e conservação das fontes e vertentes dc 
agua potável ou não. mediciaes, tbcrniaes ott de qualquer 
natureza ; o estabelecimento de banhos e lavanderias pu- 
blicas por sua conta, quando não convenha contrariar eoin 
rtnprrzas imli viduacs ott collectivas; 

43. Kxcciiçào de trabalho-,, serviços, ou fornecimentos 
de interesse municipal, podendo appmvar os contnictos fei- 
tos pelo intendente com emprezas individnaes pn colle- 
cii v ;is ; 

-14. < trçaniciilos para a coii-lrucçáo das obras nniiii- 
cipaos ; 

45. Moiiiraçào, sob proposta do intendente, de enge- 
nheiros para suas obras, íirinamlo com cllcs contractos, e 
com médicos de partido a quem encarreguem da vaccinaçào 
publica, e de curar os indigentes, onde o nntnicipio ou qual- 
quer associação beneficente não tenha enfermaria ou hos- 
pital para acollicl-os ; 




46. Nomeação. suspensão e demissão privativas do 
secretario. 'do advogado. <lo contador c do porlciro onde os 
houver : 

47. Nomeação dos demais empregados, precei lendo 
j)ro])osta do intedentc: 

48. Responsabilidade de todos os empregado* com des- 
tituição. sem prejui/.o da acção pnhlica: 

4(j. I muasirão de multas nos íimcciouarios <lc-,i- 
diosos: 

50. \s conta* do exercício encerrado e a gestão da in- 
tendência : 

. 51. Km geral sobre os meios de proim^er a iran<|ttilli- 
da*le. saúde, segurança e eoinmodidade do* liabittantes ; 

52. Cotmnemoração em livro especial do* feitos notá- 
veis do nutnieipio e dos nomes dos eidadaos (|tte os prati- 
carem ou para clles concorrerem: conservando em lugar 
distineto. do ceiniterio os rc*los dos liomiii' celebres por 
suas virtudes. saber e serviços; perpetuando-lhes o exem- 
plo e a fama em monumentos, e celebrando, como pratica 
de civismo, as datas memoráveis nacionaes do listado e do 
município. 

Art. ‘57. f )s concelhos municipacs expedirão inslni- 
cções e regulamentos para execução de sua* poMuras sobre : 

1. " A fabricação e commcrcio de vivere* »m de quacs- 
t|tter generos ou i>roductos. acautelando a bvgicnc, sem 
peia ou restricção ao livre exercício das industrias: 

2. " (.) tempo e modo de limpeza e irrigação das ruas, 
praças e estradas, bem como o asseio dos pateos. quintaes e 
outras dependeneias dos prédios particulares nu públicos; 
remoção de lixo e itnimtndicies. logar de deposito e final 
destino ; 

.1." Direcção e esgoto das aguas pluviacs ou servidas, 
das matérias fccac-, ou (|uae>4|uer outras nocivas a saúde : 

4. ° Tvátrinas e mietorios. logarcs-eni que *e collo(|uem 
sua conservação, asseio e indicia; 

5. ".0 transito pelas ruas, praças e estradas prevenindo 
perigos, removendo embaraços, e pmhibindo a passagem de 
carros, aniniacs e cavalleiro> pm- algumas ruas «■ praças, em 
dias ou horas fixas ou permanente: 

Art. 58. Kstabelecem normas para: 

l.° A formação de comtnissões que tomem a seu eargo: 

a) Promover donativos para creação de estabeleci- 
mentos dc inslrucção e caridade; 

b ) Insjjeccionar escolas, asylos e casas de trabalho ; 
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<•) Fundar institutos de instrucção profissional, escola 
de artes liberaes, museus e galerias de obras artisticas ou 
modelos. Iiortos e jardins de acclimação, laboratorios de 
bygiene publica c caixas ou bolsas de soccorros e economia 
popular ; 

2. " A construcção. restauração, demolição, altura, ni- 
vellatnento e decoração dos edificios, em correlação á lar- 
gura das ruas e amplidão das praças e sepi preiuizo dos 
edificios existentes; salvo prévia» indemnisação ; 

3. ° A occupaçào provisória do chão de uso cutnnuun 
por materiaes necessários á coiistrucção e reparos de mu- 
ros e edificios, no alinhamento da> ruas e praças: nbr^s no 
subsolo publico é cautelas de aberturas nos logarcs de tran- 
sito ou uso eonmuim ; 

4. " A pesca nos rios e salgados e a caça nas mattas e 
campos de propriedade municipal ou de logradouro com- 
m«m ; 

5“ -Plantio de arvores nas mas. praias c estradas, sua 
conservação e substituição, preferindo as que melhor se 
prestarem por sua belleza e funeções hygienicas ; 

6. " Dimensão, peso, systema, condições de asseio, dire- 
cção c segurança dos carros de conducção de passageiros 
e cargas, aplidào dos conduclores, de modo a garantir in- 
teiramente o passageiro. proteger o animal que serve no 
trafego e não prejudicar a conservação dos calçamentos e 
estradas ; 

7. " Organisação c funeções <Ias guardas numicipaes e 
dos cor]K)s de bomlKMrus; 

8. ° Policia e bygiene dos boteis, estalagens, casas de 
pasto e bebidas, bilhares, 'tbealros. espectáculos, jogos e 
folguedos públicos: 

<).'■ A f fixação de cartazes e aiimiucios : lugares onde 
elles poilem -cr collocados ou pintados : podendo cobrar pela 
af fixação mu imposto xih fónna de sello; 

10. Venda ambulante de. quaesqticr objectos. coinmer- 
cio volante de tmisiea ou animaes ensinados: 

1 1. hm geral sobre todos os objectos similhautes não 
prevenidos em lei ou regulamento. 

Alt. 5ij. Os concelhos coinprebcnderão como partes da 
viação uiunicipal : 

1. " As ruas dentro do perímetro das cidades, ví lias e 
povoações ; 

2. " As estradas existentes mantidas pelo município; 
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3. ° As ijuc partindo de qualquer ponto do território 
municipal terminem dentro do* seus limites: 

4. ° As que. na parte respectiva, lidarem um município 
a outro visinho. 

Art. 60. Os concelhos nmnicipaes deverão sei ouvidos 
sobre a direcção das estradas da União ou do listado, na 
parte comprehendida no município. 

Não ouvidos ou desaMendidos, cabe-llies recurso para 
o Tribunal de Conílictos do listado ou para o Supremo Tri- 
bunal Federal. 

Art. 61. A assembléa municipal podo' impôr ; 

1. “ Direitos que não tenham caracter tnaclivo. conto 
em licenças provisórias ou permanentes, até um anuo, para 
occupação de espaço ou de área puhhca. toiuaudo em consi- 
deração a extensão do toldar e a importância da posição e 
em, casos similhantes: 

2. " limolumentos sobre títulos, nomeações <• licenças 
dos fnneeionarios nntnici|)aes : e s< bre concessões, contra- 
ctos, transferencias dos mesmos, da competência 'lo mu- 
nicípio ; 

' Taxas por uni atino, sobre: 

a.) O valor locativo dos prédios dentro dos povoados, 
villas e cidades ; 

b) As casas de commercio jtor atacado e a varejo. <le. 
gêneros ([tte se compram, vendem, exportam mi importam 
no município: não impondo, porém, direito, taxa ou emba- 
raço pelo transito immediato, salvo os que provierem de 
pedágios ou de passagens, e de embarque e desembarque; 

c) A exportação dos produe.los industriacs e agrícolas 
do município ou nellc inelborados os beneficiados, ou que, 
em transito, não tragam guia ou certidão de terem pago 
direitos no logar donde procedem, havendo para isso ajuste 
ou convênio entre mu e outro município; 

d) O gado vendido nas feiras para (óra do numicipio 
ott nelle abatido ; 

r) Os animaes vle tiro, sella <• carga ; seges, carruagens 
e quaesquer "veliiculos : e cães não destinados á guarda de 
estabelecimentos ruraes ou de rebanhos de gado, na capital 
e cidades : 

/) As embarcações empregadas no trafego e conimer- 
cio nas lagoas, rios, eanaes e portos do município, sua ins- 
pecção e matricula, sem prejuízo do que competir a outra 
qualquer autoridade; 

y) As fabricas e ofíicinas; 
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3. ” As cjue partindo de qualquer ponto do território 
municipal terminem dentro dos seus limites; 

4. ° As (pie, :i;t parte resjjcctiva. lidarem um município 
a outro visinho. 

Art. 60. Os concelhos municipae.s deverão ser ouvidos 
Mthre n direcção das estradas da União ou do listado, na 
parte eoinprehendida no município. 

Não ouvidos ou desattendidos, cabc-llics recurso parti 
o Tribunal de Conílictos do listado ou para o Supremo Tri- 
bunal Federal. 

Art. 61. A assemliléa municipal pode impor: 

1. " Direitos que não tenham caracter t*t «ictivo. conto 
em licenças provisórias ou permanentes, até um atino, para 
occtipação de espaço ou de área publica, tomando em consi- 
deração a extensão do Ingar e a importância da po>içáo e 
em, casos siinilhantes ; 

2. ' J limolumentos sobre títulos, nomeações e licenças 
dos ftinccionarios nmnicipaes; e s< hn- concessões, e.mtra- 
etos. transferencias dos mesmos, da competência do imt- 
nieipio ; 

Taxas por um anuo, sobre: 

a.) O valor locativo dos prédios d« r.tro d«fs pnvondo.s, 
villas c cidades: 

b ) As casas de cotnmercio por atacado e a varejo. de 
yeneros que se compram, vendem, exportam ou importam 
no município: não impondo, porém, direito, taxa on emba- 
raço pelo transito innnediato, salvo os que provierem de 
pedágios ou de passagens, e de embarque e desembarque; 

c) A exportação dos produetos industriacs e agrícolas 
<lo munieipio ou tielle melborttdos os beneficiados, ou que, 
em transito, não tragam guia ou certidão de terem pago 
direitos no logar donde procedem, havendo para isso ajuste 
ou convênio entre tini e outro município; 

d) O gado vendido nas feiras para fora do munieipio 
ou nelíe abatido ; 

<’) Os animacs de tiro. se lia e etirga ; seges, carruagens 
e quaesquer veliiculos ; c cães não destinados á guarda de 
estabelecimentos ruracs ou de rebanhos de gado, na capital 
e cidades ; 

/) As embarcações empregada* no trafego e conimer- 
cio nas lagoas, rios, eanacs e portos do munieipio, sua ins- 
pecçao e matricula, sem prejuízo do que competir a outra 
qualquer autoridade; 

g) As fabricas e ofíicinas: 
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h ) Os espectáculos, jogos e folguedos públicos ; 
j ) O exercido cie profissão; 
j ) O commercio e industrias volantes ; 
k ) As sepulturas nos cemitérios municipaes, exce- 
pt nado-, os casos de reconhecida pobreza: 

/ ) A aferição de pesos, medidas e balanças : 
ui ) O contraste das obras de ouro e prata, expostas á 
venda; - 

u i A contribuição escolar ou capitação. 

Art. 62. Representam ã quem competir sobre : 

1. " O estado das prisões civis ou militares, e dos esta- 
belecimentos e proprios do estado ou da União, sitios no 
inunidpio. Mias erudições de asseio, salubridade, segurança 
e comniodidadc : 

2. ' As condições hvgicnicas, conveniência de reformas 
materiaes. ecouomica- e disciplinares dos estabelecimentos 
de instnicção, qualquer que seja o seu grão, pertencentes 
ao Kstado ou á União: 

3. " As necessidades da lavoura, industria e colonização 
do município, e melhoramentos que dependem de lei fede- 
ral ou do Kstado. e que em seu conceito forem adoplaveis; 

4. ” Os ahtvsos e illegaliclades praticados por qualquer 
auctoridade do município. 

Requerem : 

1. ” As medidas necessárias para a manutenção da tran- 
quillidade publica e segurança individual, quando não baste 
para isto a policia local, ou (piando não as tome as auctori- 
dade.i policiaes do Estado : 

2. ° Terras devolutas ou outros proprios do listado, 
(piando sejam necessários ao município; 

3. " Soccorros e providencias cm casos extraordinários 
e de calamidade publica, (piando siqieriorcs a sua compe- 
tência e recursos. 

Darão parecer sobre os assumptos dc interesse publico, 
a respeito dos quaes forem ouvidos pelos poderes do Estado 
ou da União. 

Art. 63. ( )s concelhos municipaes terão preferencia 
para exploração da-- riquezas naturaes dos respectivos mu- 
nicipios nos terrenos do Estado, podendo transferil-as por 
prazo certo e com vantagem dos seus cofres a emprezas 
iiidividuaes ou collectivas, com reversão de todas as obras 
e melhoramentos. 

As concessões feitas ao concelho serão perpetuas. 

Art. 64. Compete aos presidentes dos concelhos: 
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1. “ Dirigir os trabalhos fins sessões dos concelhos. man- 
tendo :: ordem, presidir ás prorogaçòes e convocações nos 
casos dos arts. 38 e 3 <>: 

2. ° Reconhecer os titulos dos tunccimiurios públicos 
que não tiverem superior no logar. íazel-os registrar, re- 
ceber a affirmaçãn ou juramento <• dar-lhes posse, man- 
dando-a publicar por edilaes : 

3. " Receber a afiirniaçâo ou juranienlo c empossar os 
concellieiros inuiiicipaes o intendente, depois de ter satis- 
feilo egual formalidade. e pniceíler do mesmo modo com os 
juizes de paz e mais a uc' k or idades miinieipacs e districtaes; 

4. " Convocar, juramentai *e empossar os suppleiile» de 
concclhciros iniinicipaes e o intendente depois de ter satis- 
verem com licença ou faltarem, por motivo j u st i ficado ou 
não. ás sessões do coiicelbo : 

5. ” Tomar as declarações de esiraiigeiio^ uamrali- 
sados ; 

6 . ” Propor aos concelhos a suspensão, demissão e res- 
ponsabilidade dos empregados nniiiicipaes «pie servirem p»e- 
rante os mesmos; 

7 . " Corresponder-se com quacsquci atictoridades ou 
particulares sobre assumptos de soa v nmpeteucin e por 
parte do concelho; 

8. " l azer publicar por editaes e pela imprensa, onde a 
houver, as ]>osturas. deliberações, resoluções, regulamentos 
e instrucções. regras e normas mamladas observar pelo 
concelho, quando o inledentc nao o tenha feito; 

y." Representar aos concelhos cm jui/.o nas causas em 
que forçm auclores. réns. assistentes ou oppoenles, e na 
celebração dos contractos, fazendo escrever as condições 
ajustadas, constantes da* respectiva resolução, e observar 
as solemnidades legaes; 

10. Dar ás atictoridades e poderes do Kstudo ou da 
União as informações que exigirem sobre negoeios que in- 
teressem á administração publica, geral ou local ; 

11. Providenciar para «pie. por edital a í fixado á porta, 
do edifício do concelho e nos lugares mais públicos dos 
dif ferentes districto.í, ou impresso e divulgado pelos jor- 
naes, onde os haja. sejam convocados os comícios -eleito- 
raes que tenham de escolher aqttelle.s que devem desempe- 
nhar os cargos do município, do Estado e da União, depen- 
dentes do stiffragin popular; 

12. Enviar ao Tribunal Administrativo c de Contas 
uma copia do relatório e balanço annual da gestão do muni- 




cipio, afim <lr que possam ser Julgados pelo respectivo tri- 
bunal. sempre «pie houver queixa, reclamaçao. denúncia ou 
acção promovida pelo concelho ou por algum dos seus mem- 
bros. |>e]n ministério publico, por munícipe contribuinte ou 
cidadão prejudicado, prestando todos os esclarecimentos e 
in formações que pelo mesmo juizo forem exigidas; 

l.V I 'residir m trabalhos «la- cumrv.ssõcs permanentes 
ou espeeiaes. podendo convucal-as no irtervnllo <las sessões; 

14. Transmitiu' ao intedente e as juntas districtaes os' 
actos e resoluções dos concelhos, com sua assigiiatura <• dos 
secretários, para que u ni ani a dev.da publicação e execu- 
ção, i iii a ro-peito «Iclles « iiiemlenle interponha, no prazo 
legal, representação que lhe pareça conveniente aos interes- 
ses do município; 

lã. Propor ao concelho a nomeação dos empregados 
que delle denpendani. os c.uaos ficam-lhe inimediatamente 
subordinados, cumprindo as oiaien- oue da presidência 
receberem no desem[>cnliu do -.erviçn municipal de respe- 
ctiva competência, e dos encargos de interesse geral incum- 
bidos ao concelho por lei ou regulamente ■ do Kstado ou da 
União. 

Art. r>5. \- resoluções dos concelhos serão executorias 
independente de confirmação de outro poder, com as ga- 
rantias, rcstricçõoj e excepções -eguintes : 

§ 1 Só obrigarão (piinzc dias dejxjis de sua publica- 
ção pela imprensa, nas sédes «los municípios e districtos. ou 
por eclitaes af fixados. onde não houver imprensa: 

§ 2." Serão anmilladas ]>ela legislatura do Kstado 
quando of fenderem ás Constituições e l«-is do # K.slad«i e da 
Republica, direitos <le outros niunieipios, tiverem objrcto 
estranho á eoni])eleiicia e attrdnnçiH-- imni’ci])aes. e forem 
eviilentcmenic gravosa- em matéria de impostos; 

S .V” \ã«> obrigarão mediante decisão do Tribunal de 
(.onilictos «lo Ifsiailo. em processos contencioso adminis- 
trativo intentado pela parte prejudicada, iudidik» ou colle- 
ctividade, outro niunicipiu ou o Kstado, quando ferirem 
direitos ottlhorgados ou garantidos pelas Constituições e- 
leis do listado e da Republica ; 

§ 4." Não obrigarão ainda por decisão do mesmo tribu- 
nal, mediante representação escripta do intendente ou de 
(|ual(|tier membro do concelho, ou queixa de dez eleitores 
ou contribuintes do município quando houverem sido im- 
postos por força armada, ou ajuntamento sedicioso, bem 
assim sempre que fôr produzida perante as justiças com- 
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minis [>roya plena de se acharem in<|uina<1as de vicio, peita 
ou de outro motivo de corrupção da mesma gravidade, por 
parte daquelles que as votaram: podendo esta acção ser 
intentada pelo ministério pulilico. pelo intendente, conce- 
Iheiro municipal, ou por qualquer numieipe contribuinte ou 
cidadão prejudicado : 

§ 5.° Dentro de cinco dias úteis da remessa dos auto- 
graplios respectivos ao intendente, [tara publicação e subse- 
quente execução, devolverá aquclle ao concelho as que con- 
siderar prejudiciaes <m inconvenientes ao iminicipio, con- 
trarias ás Constituições c leis geraes. ou attentatorias dos 
direitos de outros immieii*io.s ; suspensa a |)iiblicação do 
acto ou resolução até a ulterior decisão do concelho, que 
poderá mantel-o por maioria absoluta de votos, na mesma 
ou em outra sessão; 

Ç 6." Deixarão de ter execução ate ulterior decisão do 
concelho, na mesma ou em diversa -essào do mesmo, aquel- 
las que suscitarem, dentro de quin/.e dias, prazo legal da 
publicação, reclamação eseripta de um grupo d<- munícipes 
contribuintes, não inferior ao duplo da totalidade tios mem- 
bros do concelho, por parecerem prejudiciaes ou inconve- 
nientes ao município. 

Art. 66. Os membro» do roucclbo nao podem tomar 
parte nas sessões em que sc tratar de negocio» que envol- 
vam interesse seu ou de pessoa a quem representem ou 
•com quem tenham parentesco, por consanguinidade ou 
aí íi;iidade. dentro de d." gráo por direito civil. 

Nem podem excusar-se de votar c deliberar em qual- 
quer negotio tratado em ses-ão, s;dvo a disjxisição da pri- 
meira parle deste artigo. 

Art. 67. Os concelhos em seus regimentos distribuirão 
as' competências, obrigações, deveres e serviços de cada uma 
•das commissõos. 

Art.. 68. Será gratuito o cargo de membro do concelho. 

Art. (a). Não poderão ser membros do mesmo con- 
celho. ou servir em concelho c intendência ou junta dis- 
trk-tal do mesmo município: 

Os parentes por consanguinidade ou afímidade até 
o .1.' grão. linha recta ou transversal; 

Os membros da mesma firma social. 

yuando eleitos, será preferido o mais votado, ou o 
mais velho no caso de votação egual. 

Não podem os membros do concelho ser nomeados 
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para qual<|iKT emprego da municipalidade, durante o tempo 
do mandato e no semestre subsequente. 



1K) INTtNDKMTI-: 



A rí. 70. () intendente, chefe do executivo municipal, é 
eleito por sufíragio directo popular, e <> seu mandato coin- 
cide com o do concelho. 

Art. 71. São applicaveis ao intendente todas as dispo- 
sições desta lei relativas á eleição c ás incompatibilidades 
para o- cargos do concelho. 

Alt. /2. Os j »i K lere - do intendente sao reconhecidos 
pelo concelho, seguindo-se o mesmo processo de verifica- 
ção ado] iiado para os vogacs. e havendo o mesmo recurso 
para a commissão de con-lituiçào e poderes do senado. 

Art. 73. No caso de cgualdadc da maior votação entre 
dous ou mais cidadãos, na eleição para o cargo de inten- 
dente, o concelho decidirá, por votação nominal e maioria 
absoluta de votos, qual daquelles eleitos deverá occupar o 
logar. 

Art. 74. Não achando-se reunido o concelho, só por 
motivo urgente de interesse publico o.u de moléstia poderá o 
inledetr.c au.-entar-se da séde do numicipio: e quando o 
laça dará sempre coma do seu acío ao concelho na primeira 
reunião. 



Substituil-o-ha nestes casos c (piaiulo haja vaga, ate 
que se procetfa á nova eleição, o presidente do concelho 
municipal, (pie durante esse periodo deixará de presidil-o. 

Art. 75. Durante o quadriénio das funcçües <I<> inten- 
dente n;to poderão seus vencimentos, si os houver, sofíer 
qualquer alteração. 



Art. 7(>. Compete no iutedenie: 

1. " Publicar, executar e fazer executar as leis, postu- 
ras. regulamentos, iustrucções e decisões do concflho, com 
a collahnração das junta- e regedores, na fôrma da Consti- 
tuição e desta lei : 

2. " Delegar nos adininistrores. nos empregados tmtni- 
cipaes ai piei las de suas attrihuições. cuja delegação fôr per- 
initlida por lei ; c transmittir ás anctoridades, empregador 
seus subordinados e guarda municipal. ;is ordens, instrr.- 
cçoes necessárias para a execução das lei', posturas e iptaes- 
tpter deliberações ou decisões do concelho; 

3. ' Suscitar leis, posturas c resoluções do concelho, por 




meio «I e prunostas tendentes a nirllinriir ««s serviço» exis- 
tentes ou in;,r novos; 

4/' Nomear definitiva ou provisoriamente. iie»u- ultiniQ 
caso «piando depender de approvaçâo «lo comcllio. demittir, 
remover, licenciar e suspender os empregados mtmicipaes 
sobre os qnacs íorem-llie conieriilas taes allribuiçõcs ; 

5." Nomear <■ «lemillir livremcnle. licenciar e suspen- 
der os fiscai s, os agentes da guarda municipal c os carde 
reim- «las prisões imniici|>aes e coiiinuiiar-thes as pi-nnas 
corrcccionaes permillidas pelas leis e regulamentos do con- 
celho, respeitado o máximo «la penalidade <|iie for pres- 
cripto na lei: 

b. v Ministrar ao concelho a-, lnus j»ara o orçamento 
da receita e de-peza municipal «In anuo seguiule. ao abrir-se 
a secunda sessão ordinaria de « ada anuo. 

7." Propor ao comcllio o aiigiuentn «<u ivduccão de 
pessoal dos liscaes e guardas imiuicipaes ; 

S." Apresentar ao coiieellio mo relatório animal < ue, 
sempre ijne for jmssivel, será pnhlieailo jiela imprensa, sobre 
os diversos ramos da administraçao mttuieipal e necessida- 
des do município; 

«)." Coni| carecer ás >ess«'ie» do eoneidlio. «piando ain- 
yidado por seu presidente, para as i u i'« »rni;u;« *cs ou -explica- 
ções verhaes une o serviço publico exigir; « hem assim. e:n 
uni dos primeiros «lias da primeira mssi«« ordinaria fie cada 
anno. para prestar as eonlas «Ia administraçao a seu cargo 
no decttrso do anno preredente ; 

10. Dar por cscriplo iodas as informações e explica- 
ções < pie por csla forma forem requisitada* pelo concelho 
ern matéria <lu serviço publico municipal; 

11. lòr/er convocações para as m-imVs extraordinárias 
do concelho, nos casos em «pie houver julga«lo conveniente a 
medida «la sessão exlraortlinaria ; 

12. Devolver a«« concelho ou. não ftiiieeionando este. ao 
seu secTctario, dentro de cinco «lias úteis, as resoluções «jue 
considerar prejudieiaes ou ineonvenienles ao município, 
contrarias ás Constituições e l.eis «la Kepuhliea ou do Es- 
tado, ou attentat" irias dos direitos de outros município»; 
sendo reputadas approvadas resoluções <|iie naquellc prazo 
não forem devolvidas; 

13. Transmitlir ao concelho, dentro ile dous dias uteis, 
as reclamações csrriptas de que trata o art. í>5, § 7.". addi- 
tando por escripto neste caso. como no precedente as obser- 
vações que cnteitdér convenientes ; 
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14. Velar pela conservação dos bens. edificios e monu- 
mentos mtinicipacs. estradas, ruas, obras e serviços, exer- 
cendo a administração geral e superior que compele-lhe 
com a coadjtivação do; regedores e dos empregados seus 
subordinados : 

15. Dirigir e fiscalizar por si, pelos fiscaes e agentes 
particulares de sua confiança, neste caso, sob sua responsa- 
bilidade. a coustrucção, por administração, de estradas e de 
quaesquer uniras obras municipaes; 

1 Ci. I íisjieccionav as que forem feitas por contracto e 
impòr as muitas convencionadas nos mesmos contractos; 

17. Fa/.er aferir os padrões legues que as intendências 
deverão ter. os pesos e medidas em uso na» casas de ne- 
gocio e em quaesquer estabelecimentos públicos; 

IX. Velar na conservação dos bens e proprios nuinici- 
paes. e praticar todos os ac.tos concernentes a sua adminis- 
tração, na fôrma dos regulamentos, resoluções e delibera- 
ções dos concelhos ; 

lq. Fazer observar os regulamentos, deliberações 1 - re- 
soluções dos concelhos no cpie pertencer a; 

a) l-so c jrnso «los bens comiuuns e logradouros muni- 
cipaes ; 

b) Distribuição de aguas- municipaes ; 

c ) Applicaçâo dos proprios municipaes em serviço 
para que forem destinados: 

d 1 Licenças, mediante conlribuiçãu fixada pelo con- 
celho, pítra aproveitamento particular e transitório de terre- 
nos de tiso communi, pertencente» ao município e «Jo ojbje- 
ctos nelle existentes; 

. c ) Distribuição de soccorros prestado» pelo município; 

/) Itoa ordem «■ commodidade «las feiras, mercados, 
fiscalização rigorosa de»»es togares de comnicrcio. fazendo 
observar as jjrescrípções «las atictoridades de hvgiene. e 
mantendo a policiu necessária ; 

.«/) I nsjxação escrupulosa ile linhas urbanas, ascenso- 
res ou quaesquer outros meios de viação ou transporte, in- 
clusive os marítimos e fluviaes. de sorte, cpie se possam vi- 
rificar não só as precisas condições de asseio e de comnio- 
didade, .como a indispensável segurança, vedando com appli- 
cação de 'multas severas, que a direcção de vehiculos e ma- 
chinas seja confiada a pessoas incompetentes, e premo- 
vendo a vistoria periódica de lodo o material empregado 
nestes serviços ; 

li) Kiscalisação «la illuminação publica, entregue ou 




não a etnprezas particulares, abastecimento de aguas nos 
prédios, serviços de esgotto e de asseio. 

20. Inspecciunar estabelecimento.* mantidos a custa (lo 
cofre municipal, ou que estiverem sol) a protecção e aucto- 
ridade do .inunicipio : conhecer do estado dos serviços res- 
pectivos. do procedimento dos seus empregados, afim de 
providenciar como lhe competir; • 

21. Exercer, como chefe do poder executivo municipal, 
completa fiscalização do ensino dado pelo inunicipio, obser- 
vando as deliberações do concelho es. olar respectivo, e pro- 
vocando as medidas e resoluções <|iie jidgar necessárias, 
cumprindo os preceitos das leis gemes concernentes a este 
ramo de serviço publico, e npplicando ou fa/eudo applicar 
não *ó em relação ao as-cio, conservação < boa ordem do 
prédio c material escolar, como em relerercia á matricula 
e frei|uencia dos ahiiunos. á assiduidade e zelo <lo professor, 
ao cumprimento rios prograumta-. as di-pnsições penaes, 
nos casos de contravenção, desidia ou alne.os: podendo in- 
tentar queixa, processo e dar até a demissão do professor, 
ou qttaesquer outras medidas qnr os regulamentos e deci- 
sões do concelho lhe permittam ; 

22. Velar pela conservação (las pontes, viaductos, açu- 
des. canae?, diques, marcos, muralhas paia sustentação de 
terras, calçamentos, c fazendo repor incontinente, as servi- 
dões e caminhos municipai s no estado anterior ao de qual- 
quer usurpação, tapada ou mudança, que ncllns tenham feito 
os proprietário? dos prédios e terrenos adjacentes,. por meio 
de collocaçàu de novos muros, cercas, divisas ou obras de 
qualquer natureza, que prejudiquem nu dif íicultem o goso 
aos muniüipes ; 

Nestes casos, independente de processo, mandará femo- 
ver os obstáculos, ficando aos interessado- n direito de itsar 
os meios que a lei lhe facultar. 

2,1. Providenciar, segundo as ciicumstancias, na es- 
phera de suas altrilmiçõcs, sobre calamidade publica e 
successos imprevistos, como epidemia-,, seccas. inundações, 
incêndios, desmoronamentos e outros aualogus; 

24. Superintender e fiscalizar os serviços das reparti- 
ções municipaes, activar e rever n arrecadação das rendas 
publicas do inunicipio ; 

25. Representar o município em litígios, actos judi- 
ciae? e contractos autorisados em lei ou por decisão do con- 
celho, iwidcndo constituir para cada caso oocurrente, advo- 
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jrados <■ solicitadores. quando o> nã<r possuir o íminicipio, 
com caracter de empregados permanentes : 

26. ( )ispor dos commissarin.;, fiscai s e guardas niti- 
nicipaes. para u fim de cada uma dessas instituições, regu- 
lando o serviço pela forma que for mais conveniente á boa 
execução das posturas e de todo regimer municipal: 

27. Mandar pôr signaes <■ divisas que advirtam os 
transeuntes de precipícios e logares perigosos, sitios dentro 
do município: 

28. Obrigar os proprietários, na conformidade das 
posturas, regulamentos e instrucções, a esgotar ou aterrar 
os pantanos que pn.ssinrcm nas povoações: 

2(). Fazer remover do centro dos jxovoados para o» lo- 
gares designados pelo concelho, as rí fiei na- <• estabeleci- 
mentos incominodos, insalubres ou jx-rigosos, <• vedar cui- 
dailosamenle a permanetieia de nroduetos inflammaveis 
ou explosivos, a titulo de dc|x>siio cu de eommcrcio nos 
jogares )x> voailos : 

30. Impedir a divagação per logares públicos de loucos, 
ébrios, indigente- ou enfermos contagiosos c fazendo-os 
recolher ás estações, enfermarias ou asylos: 

31. Impor administraiivair.ente, 'jxtr si ou seus subal- 
ternos, as multas em que incorrerem os infractores das pos- 
turas. expedindu na nte-ina data avisos aos respectivos 
agentes para effectuar a cobrança: 

32. Velar na conservação dos monumentos artísticos 
históricos e arclieologicos e impedir pelos meios auctorisa- 
dos nas posturas que sejam danini ficadas as fontes de 
aguas ntineraes, os bosques e mattas u dcstruidas outras 
riquezas e bellezas naturaes. situados em logares de domí- 
nio publico ou de propriedad.e d<> município, do Kstado ou 
da União: 

3.1 ‘Ordenar o pagamento das despezas autorjsadas 
pelo concelho c da*- contas, se estiverem de accordo com o 
orçamento e deliberações muniepaes c ouvir a couuuissào 
de fazenda, quando julgar conveniente: 

34. Fiscalisar o serviço de sustentação dos presos |x> 
bres, as condições de asseio e segurança da cadeia, provi- 
denciar sobre o alojamento e luz jtara os destacamentos: 

35. Apresentar ao concelho o balanço e as contas da 
receita e despeza do anuo findo, com os documentos justi- 

tificativos; 

36. Promover o tombamciito dos bens immoveis do 
iminicipio e dos de logradouro commum dos nninicipes; 
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37. Mandar levantar os planos das obras nninicipaes e 
seu orçamento, observados os regulamentos c inslrucções; 

38. 1’ropor a nomeação dos empregados mmiicipaes, 
salvo os cpic* são de sua exclusiva nomeação ou de exclusiva 
nomeação do concelho; 

3g. lY>r em licitação. Iiasla publica ou eoneurreticia a 
arrecadação das mulas; a venda, (piando assim for resol- 
vida, de proprios ; e os serviços, uhras e fornecimentos do 
município : 

40. Conceder as licenças que forem requeridas, na con- 
formidade das posturas, delihcmçôc-, resoluções e instru- 
cções municipaes, ]>odendo nos casos previstos nas postu- 
ras ncgal-as ou cassal-as. Da negação ou cassaçao poderá 
haver recurso para o concelho, ipie so deliberará J»»r dons 
terços de votos : 

41. K.xigir fiança de lodos os agente* de a i recadação. a 
contar do lhesoureiro. fazendo effectiva iiunu «liataincnte a 
responsabilidade de «pialqucr destes empregado-, «piando se 
dê prejuízo ou damno ; 

42. Promover, nos demais casos previstos nesta Lei. a 
responsabilidade dos ftmeeionarios «• empregados muntei- 
paes, tornándo-se solidariamente responsável em caso de 
omissão ou condescendência : 

43. Recorrer da definitiva deliberação do concelho, no 
caso de devolução de posturas decisões, que estejam com- 
prehendidas nas hyi>othes«> do art. 114 da Constituição, 
para o Governo do Kstado.' «pte poderá siispciidel-a até ulte- 
rior resolução do corpo legislativo, 

IMS JlTvTAS niSTHK T VKS 

Art. 77. As parochias em ipic aeliialmetile se dividem 
os munieipios constituirão distrietos administrativos: 

Art. 78. Cada disiricto desta esjK‘eie lerá seu concelho 
deliberativo <le eleição po|>ular. coiislituido de tres mem- 
bros, sob a presidência de um fiiiucioiiario executivo, o 
administrador. eleito como o concelho e que não tem. voto 
nas deliberações ; 

Art. 7 (). A junta administrativa distrietal assim consti- 
tuída reunir-se-á ordinariamente no ultimei domínio de cada 
mez, e extraordinariamente «piando for convocada pelo 
administrador ou dois de seus membros. 

No impedimento dos effectivos, funccionarão os res- 
pectivos supplentes. 




• — 63 — 



Ari. 80. Os poderes das jinilas distric.ae.s -a < > rt cunhe - 
cidos pelos concelhos immicipaes. 

Haverá recurso dessa decisão j>ara a asscinhiea do nu - ® 
nicipio. 

Subsistem para os ca rijos da junta as mesmas iucutn- . 
patibilidades definidas ]>ara o concelho e intendência. 

O mandato das juntas lem a mesma duração de mu- 
nicipal. 

Art. 81. As juntas dislriclaes tomarão parte nas assetn- 
bléas dos municípios. Ficam exccptuados os admni-tradnres 
■como funccionarios executivos. 

Art. X2. (.’< impele á junta distrietal: 

1. " Administrar os bens do districio; 

2. " IVoinoviT <• auxiliar pelos meio- a sen alcance a 
fundação de escolas locacs. com ou sem subsidio do niuni- 
cipio. sujeilando-a- á Mia mspccçáe; a cn-ação de estabele- 
cimentos. asylos para orphàos. indigentes. enfermos e 
quacsqiier outros <le fins huniaiiitarios ; c. c uno corpora- 
ção.ofíicial de beneficencia e instituição de assistência local, 
praticar os netos «lo «pie for encarregada por lei : 

3. " Deliberac sobre contractos de conslnicção de obras, 
do interesse privativo do districto. e sobre nei|uisiçáo de 
immovcis para o serviço de utilidade distrietal. 

A alienação de immoveis <’ : striciaes não poderá ser le- 
vada a ef feito sem approvaçãn e auctorisação c.n concelho 
municipal : 

4. " Decidir sobre a acceitação de herauçxs. legados e 
doações feitas ao districto. com ou sem conèiçõe - : :io pri- 
meiro caso approvação do concelho mtmicipal : 

5. ” Auctnrizar o regedor, cm casos urgentes, depois de 
ouvida pessoa profissional # em direilo. para intentar acção 
eiti jui/o, ipiando a-sim et-r. venha ao U stricto; 

6. " Votar e siibnielter a approvaçào ulterior do eoo- 
cellio todas as posiuras r decisões i|ue interessem partieu- 
larmciue ao districto. e formular o orçamento lo quanto 
suas rendas podem produzir. afim de custear as r.espczás 
locaes ; 

7 . " Votar suas des|)ezas. consultando as necessidades 
do districto e apresentar a pro]Kisla de orçamento ao con- 
celho municipal que não o jHwlerã rejeitar, si as despezas 
calculadas forem inferiores aos dous terços da receita- do 
districto : 

8 . ° Formular os regulamentos dos serviços privativos. 
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ju sujeitar á approvação .«lo concelho ns (|tu' "entenderem 
fom os interesses geraes do município : 

t).“ Verificar a exactidão crecti ficar os dados apresen- 
tados pelo regedor para a formação <lo recenseamento e es- 
tatística do districto. inclusive o escolar: 

10. Velar pela appTicação das leis do ensino, represen- 
tar aos poderes oompetcnlcs contra a desidia dos pues. abu- 

•sos. relaxação ou falta de idoneidade dos mestres, abandono 
dos alumiios e outras causas que embaraçarem »> desenvol- 
vimento e efficacia do ensino local ; 

11. Representar ao concelho contra os acb>« das juntas 
dos districtos visinlios qne prejudiquem os seus direitos; 
contra a execução de obras e serviços umuieipaes c|iie no 
districto esteiam sendo feitas irregu lar mente ou com pre- 
juízo para os interesses db districto e contra a» auetoridades 
do município que exerçam vexame ou romineliaiii abusos; 

12. Promover anuexação . <>u desmembramento |«ira 
con-tituir outros municípios ott districtos. de accordo com as 
disposições desta lei. 

Arl. 82. As sessões da junta se eelebraran em ediíicio 
propric ou no' prédio escolar. 

As actas serão assignadas pelos membros presentes e 
cleflas constarão todas as deliberações tomadas. 

Art. 84. Ao administrador compele : 

1. " Presidir a junta administrativa do districto, sem to- 
mar parte em sttas deliberações ; 

2. " Executar e fazer executar as mesmas deliberações ; 

2." 'Administrar os bens do districto; 

4." Representar o districto nos contractos que celebrar 
e em todos os negócios administrativos e judiciacs: 

ã. 1 ’ Propor. de accordo com a junta administrativa, ao 
concelho municipal, o orçamento* da receita e despeza do 
districto : 

õ." Organisar. de accordo com a nicsim junta, o rela- 
tório anntial do estado da administração do districto. e as 
contas do mino anterior; 

7 . " Fazer observar as leis. posturas. regulamentos *e 
instrucções do município, nos limites de sua jurisdicçào, e 
auxiliar os funccionarios municipaes no desempenho das 
respectivas ■funeções ; 

8. ° K.xercer, por delegação prevista em lei. todos os 
encargos que lhe couber, sem prejuízo dos serviços clistri- 
ctacs. na execução de leis e regulamentos <lo municipio. do- 
Estado e da União: 
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if.“ Vigiar a execução da- obras districtaes, quer feitas 
por administração. quer por contracto, verificando si são 
i ielinciUc cumpridas as clausulas estipuladas: 

10. Corresponder-se sobre assumptos que importem ao 
diütricto com todas auctoridacles ; 

11. Reunir e organisar os dados necessários para os 
recenseamentos e estatísticas do dismelo. inclusive o es- 
colar : 

12. Propor á junta, ao concelho ou a asseinhléa muni- 
cipal, quando reunida, as providencias que julgar a hem do 
progresso do distrieto; 

. 1.1. Fornecer ás auctoridadcs administrativas e ao po- 

der legislativo do município, do Ksiado ou da União, as 
informações que' exigirem sol ire qualquer ohjccto de ser- 
viço publico geral no distrieto; 

14. Superintender ou fiscalizar todos os serviços lo- 
c.aes do distrieto e representar ao concelho e intendência do 
município contra os abusos dos seus propostos, execução 
inconveniente de suas obras, distribuição e applicação inde- 
vida ou inútil de sutis rendas, dentro do distrieto; podendo 
intentar acção contra os funceionarios, empregados e cou- 
Iractantes iminicipacs. ou recorrer das deliberações do con- 
celho para decisão ulterior da assembléa municipal; 

Art. 85. São «ipplicaveis ao administrador todas a» dis- 
posições desta lei relativas ao intendente, salvas as que en- 
tendem com os limites diversos de acção de cada um. 

. n.V ASSKMBI.KA MUNICIIWl. 

Art. 8íi. A assembléa municipal cniiijxV-se : 

Dos i oncelbeiros tnunicipaes ; 

Do> membros deliberativos de todas as juntas dis- 
trictaes do município; 

Do> cidadãos residentes no município, que pagarem 
maior soniuia de impostos municipaes. convocados pelo pre- 
sidente do' concelho, em numero cgual ao terço cia totali- 
dade dos ineinliros das juntas districtaes e do concelho. . 

Art. 87. Reunida a assembléa sol» a direcção do presi- 
dente do concelho municipal, e no edifício deste, occupar- 
se-lia exelusivaniente do assumpto i|ue deu motivo á sua 
convocação e que deve estar comprehcndidn nas disposições 
dos Arts. 55, 80 e 104, § 7." 

Art. 88. As reuniões da assembléa municipal são con- 
vocadas [K‘lo presidente do concelho, pur iniciativa sua. rc- 




quisição de intendente, de um terço do- membros do con- 
celho. de um terço dos vogaes das juntas reunidas. ou por 
petição assignnda por cem eleitores. 

Si o presidente do concelho municipal recusar-se a con- 
vocar a assembléa. em qualquer das Inpotlicscs desta lei. o 
intendente, ou quacsquor dos promotores legar* da convo- 
cação poderão fa/el-o com as formalidades do Alt. 4.V. 

Art . 8«|. A as.semliléa só ]x>derá ftineeionar tendo dous 
terços, pelo menos, do* seus membro*. e as delilierações 
serão tomadas por maioria de votes presentes. 

Art. >|0. A assemliléa lerá o seu regimento, e sitas actas 
serão puhliea.las e , arrimadas. eonteiidu Ioda* a* delibera- 
ções e assignaturus dos membro* presentes 

Art. ol. Xo dia 5 de bevereiru de eada anuo o concelho 
municipal fará publicar pela imprensa ou por nriat** a lista 
dos cineoenta maiores eontrihuinlcs do mmiicipio que sai- 
bam ler e escrever, e .levem servi, na oídcm • l;t contri- 
buição, na assembléa immnipal. 

Desta qualificação, quando liaja nigai dolo. ha- 

verá recurso para a mestita assembléa. 

PA KAZK.MU MIM. II' M, 

Art. i)2. I.ogo que entre em esc. uçao a pic-rnte lei. os 
concelho* nnmicipaes mandarão proceder ao inventario 
completo de iodos o* bens inoveis e imnxneis e de ux.i coin-* 
tnum do iiiunicipio, inscrevendo os proprins inunicipaes 
e/u livro especial, com indicação de suas divisas e confron- 
tações. contendo o registro «lo titulo ou noticias de sua 
arqtiisição. referencia aos autos do seu loiiibamemo. de 
que os concelhos conservarão traslados em seus arehivos, 
deelaraiido-se qtiaes os sobre (|iie versa liligio. 

ij I " A suiiima deste inventario andará m balanço dos 
exercícios liituros, e n. s orçamentos de receita e despeza, 
com as m.xli I icaçõcs (|iie oeeorrerem. 

§ 2.” Apprnvada esta sutmua em sessão, assignada 
pelos coticelbeiros. e trauseripta na aeta. sera entregue por 
traslado ao iiiteiulenle. que a dcycrá transinitiir ao successor 
por temi.» assigna.lo. 

§ 2." Xa falta de -eclainação eseript.i no acto da en- 
trega ou antes, o intendente, solidariamente com- os res- 
pectivos empregados, é o rc*|x«nsavcl pelas dilferenças ou 
descaminhos veri ficados. 

Art. i)2. Xão poderão os ooncelluis ou intendências 




vender, trocar ou aforar bens iinmovcis do município. sinão 
com vantagem e motivos justificados, preenchida* todas as 
exigências desta lei. 

A* vendas serão sempre feitas em hasta publica, com 
ammncio prévio. por espaço nunca menor de trinta dias. em 
editaes impressos mi inanuscriptos e a f fixados nos logares 
mais públicos do município. 

São excluídos da concorrência á basta publica os tun- 
ccionarios electivos do município que então servirem, ou 
tiverem servido no tempo em que foi resolvida a alienação, 
e os empregados mtinicipae*. 

Art. ‘)4. ( )* contractos de arrendamento, fornecimen- 
tos. obra- e ontfi s similhanlc* serão feitos mediante con- 
curso de proponentes, nntitinciados na fôrma do artigo ante- 
cedente. salvo o prazo que pôde ser de quinze dias. 

Xenhnma atictnridade. membro do concelho e da junta 
ou fiineeioiiario municipal, poderá ler parte ou interesse 
nos contractos celebrados cotn o intinicipio. 

Art. (>5. Como pessoas jurídicas, as municipalidades 
podem demandar ou ser demandadas. e respondem pelas 
perdas e daniiio* que provierem aos municípios de culpa 
lata e de aetos de má ié. 1'odein adquirir por actos hiter 
't iros ct raitsti mortis. e |“*r testamento, sendo dispensadas, 
nas acqtiisiçôes que fizerem, de pagamento de impostos de 
transmissão de propriedade. 

Art. (/>. iCjpernieltido a qualquer habitante do muni* 
cipio. em noiné e interesse deste, intentar as acções judi- 
eiaes competentes para reivindicar ou rebaver quacsquer 
liens ou direitos que lbe tenham sido usurpado.* . ou estejam 
individaniente pos-uido.* por terceiros, eointaiito que taos 
aeçõe* só sejam pro|x>sta* si o intendente recusar-se a in- 
te.ntal-.is, e nada providenciar a respeito o concelho, depois 
de lbe* haver *idn apresentada uma ex])osição circiunstan- 
ciada do direito que se pretende lazer valer. 

Conseguindo M in imeiilo na aeçãn quem a tiver inten- 
tada, lerá direito a ser indeinnisadn pelo cofre municipal das 
despezas feitas com o pleito. que não forem pagas |>ela 
parle vencida. ■•Ivo o direito regressivo do uiunicipio. 

Art. ()/. Não e licito ao governo dos nnmicipios per- 
doar dividas activas, nem transigir sobre direito ou credito 
seu. salvo concessão de mnratoria. 

A iiiíracçãu desie artigo, além d» ntillidade do acto, 
importa a pena de pagar o duplo da divida perdoada ou da 
trausaeçao. fazendo cl lectiva esta pena a auctoridade jtidi- 
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ciaria competente, por acção intc»ta<la pelo mini-tn iu pu- 
blico, pelo intendente <ni por < |ii:il< | tu-r habitante .1., tnu- 
nicipio. 

Art. rj8. Compete ao governo dos imnticipios o processo 
executivo, com os mesmos direitos e acções estai u leciclos 
em favor do listado na cobrança <las rendas mumeipaes 
dos rendimentos <los setts bens. e das multas que 11 ie per- 
t encerem. 

Art. </). < )s bens e rendas municipaes nao estarão su- 
jeitos á execução: e quando os concelhos forem coiidemna- 
dos a pagar alguma divida mi teubam qne euniprir alguma 
obrigação, incluirão nos orçamentos a quantia necessária 
para pagar o debito. 

Si esta formalidade íõr preterida mi si o pagamento 
não se efiectuar. os membros do coneellto qne derem causa 
a omissão, ou o intendente que nao elfeetnar o pagamento, 
ficarão pessoal e civihiiente responsáveis. 

Art. 100. A fazenda municipal nao -erá responsável 
])elas omissões, nem pelos aclos do eoneellio, aneloridades e 
funccionarios municipaes. sempre que taes actos forem pra- 
ticados com transgressões da lei; sei o liao, |iorém, civil c 
criminalmente quando houverem incorrido na omissão ou 
collaborado no acto não auetorisado. 

Art. 101. Na organização do orçamento da receita e 
despe/.a do município os concelhos e intendências observa- 
rão as regras adoptadas jxdas leis tio Kstado tio tpje fôr 
applieavel com as prescripções seguintes: 

§ 1." Reunidos os orçamentos dos dislrietos, <|e accordo 
com os §§ 7 ." e 8.*’ do Art. 82, estudará a municipalidade 
a prgencia c utilidade tias despo/.as e dos serviços propos- 
tos, confrontando com a respectiva receita, e sempre que 
fôr possivel conciliar as necessidades peculiares tios clistri- 
ctos com os serviços rommiins tle todo o municijiio. fun- 
dará estes orçamentos parciaes em um só. que será o orça- 
mento municipal. 

<5 2." Si a receita do município fôr suficiente para 
acudir ás despezas calculadas, o eoneellio approvará e pro- 
mulgará o orçamento. Si, |x»rrm, fôr mister a ereação ou 
aggravnmento de imposto, ou qualquer outra medida que 
dependa tia approvação da assembléa municipal, será esta 
convocada e adiada a organização do orçamento até que a 
assembléa se tenh» prqnunciado ; 

§ 3.” No caso que o imposto ou a medida proposta á 
assembléa não seja votada, a organização tio orçamento’ 




far-se-ha com as reducções precisas, egualmenle distri- 
buídas pelos diversos districtos, afim de que não haja 
déficit. 

Art. 102. Além do orçamento ordinário que abrange as 
(lespezas permanentes e os serviços organizados ou obriga- 
tórios. o concelho votará o orçamento extraordinário que 
cnmprehcnde as despezas accidentaes ou temporárias e as 
receitas eventuaes de empréstimos, de accrescituo de im- 
posto ou de augmento de renda. 

Art. MM. São obrigatórias as despe/.as de : 

1 . " Conservação dos bens do municipio e tle uso 
commum ; 

2. " \ encimemos dos empregados, agentes e serven- 
tuários ; 

o.” Arrecadação de taxas, inqxistos. contribuições, li- 
cenças. nuilias e donativos: 

4. " Despezas coin a secretaria; 

5. " Pagamento das dividas exigíveis e deposito para 
assegurar a execução de sentença: 

í't." Despezas relativas ã inslrncção publica <le accordo 
com as leis; ou contribuições para a assistência á infanda 
abandonada, casas de trabalho a indigentes, asylos ; 

7." Conservação e manutenção do cemiterio municipal, 
cadeia e quartel : 

S." I Iluminação, asseio, calçamento e hygiene: 

<>" Conservação de estradas, pontes, açudes, fontes e 
mattas : 

10. Em geral todas as despezas e prestações contra- 
ituios oti determinadas por lei oti resoluções municipaes. 

São facultativas as des|>ezas com os demais serviços, 
que ir-sc-liao organizando ã proporção que crescer a re- 
ceita municipal. 

Sao extraordinárias e Jinprevislas as tlesjiezas com 
inundações, sccca-, desmoronamentos, epidemias e quacs- 
quer calamidades. 

Sao extraordinárias e temporárias as des|>eza.s com 
obras, melborainenlos, iniciação ou installação de serviços 
novo.'. 

Art. 104. Km falta de orçamento approvado para reger 
o respectivo exercício, continuará em vigor o anterior, fi- 
cando, porem, os créditos limitados aos das despezas obri- 
gatória-. 

Art. 105. As contas do exercido findo e seu balanço 
serão organizadas pelo intendente dentro do prazo de ses- 
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senta dias depois de encerrado o mesmo exercício, senda 
inscriptas eni coltiinnas separada* a reeeila cobrada e a des- 
peza efíectiiada, j>ela mesma ordem e títulos com que as 
respectivas verbas estiverem lançadas m> orçamento. 

§ I." No que ]>er1ence ao proeesso a seguir na apre- 
sentação das contas e documentos se guardará o que esti- 
ver providenciado nos regulamentos geracs < li*. contabili- 
dade publica e fór applicavcl ; 

jj 2 ." As contas eutn o balanço do exercício encerrado, 
apresentadas ao concelho pelo intendente, serão publicadas 
ou, onde não liaja imprensa, c\p"*lj|s ao publico na casa 
do concelho durante oito dias. o que fará o presidente do 
concelho constar por edilae* al íixados nn> logarc* mais pú- 
blicos do município, com siiilieiente anleeipaeao; 

§ ,V" Na primeira se-são que *c reiniir. após a apre- 
senlação da- contas c balanço, devera <> coueelbo resolver 
definilivaniente sobre cilas, appmvando as ou emendan- 
do-as : 

§ 4." Si o eoneellio eneoiitrar erro na- contas, deter- 
minará a sua emenda: si desvio* da receita mi applicaçãu 
não auctorizada. ordenará que " responsável entre para o 
cofre com a devida importância, e no pra/o curto que lhe 
fôr marcado; 

§ 5.'' Si findo o prazo itao estivei o cofre restituído, 
mandará o eoneellio proceder contra os i espon-aveis ; 

§ <>." Si no termo dos -essenla dia- o intendente não 
apresentar as contas e balanço, j •« i cada ilcz dias de demora 
lhe será cobrada a multa de lOOSDOO para o cofre muni- 
cipal : 

!5 7." IVrsislimlo a demora por mai- de utn tuez, de- 
verá o eoneellio responsai ti !i/.ar o uileiiileiile perante a 
assenibléa municipal, que. eon íntiiic a gravidade da contn- 
inacia, |)otlerá de-tituil-n emn o rcciir-o forçado para n*Tri- 
hnna’ Administrativo e de Contas ; 

55 8." Não obstante a destituição, n intendente fica su- 
jeito á acção orilinaria. c respondera em jtiizo pela presta- 
ção de contas, faltas e ilcsvios que nella se derem; 

§ Approvadas as contas, fica o iiiieinlcnle exone- 
rado da respectiva responsabilidade, c logo Iransiniuida 
para os cnncelheiros (pie concorreram j»ara a iippruvação. 

Art. lOfi. Compete ao concelhciro municipal, ao minis- 
tério publico, ao munícipe contribuinte »• ao cidadão preju- 
dicado, promover i outra o eoneellio a acçao de prestação de 
contas : 
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senta dias depois de encerrado u mesmo exercicSo, sendo 
inscriptas em colmimas separadas a receita cobrada o a des- 
peza effecluada. jx-la mesma ordem e títulos com que as 
respectivas verbas estiverem lanhadas no ornamento. 

§ 1.” No que |X'iietice ao processo a seguir tia apre- 
sentação das contas e documentos se guardará o t|iie esti- 
ver providenciado tios regulamentos geracs de contabili- 
dade publica e fôr applicavel : 

{{ 2." As coutas com o balanço «lo exercício encerrado, 
apresentadas ao concelho pelo intendente, serão publicadas 
ou. onde não haja imprensa. e\pu-tjx ao publico na casa 
do concelho durante oito dia-, o que fará o presidente do 
concelho constar por editac- af lixados nos logares mais pu- 
blicos do imtnicipio. com snílicicntc antccijwiçao ; 

§ d." N'a primeira sessão que -e reunir, .t|>ós a apre- 
sentação da> contas e balanço, «levem o concelho resolver 
definitivamente sobre cilas, approvando as <m einendan- 
do-as : 

§ 4." Si o concelho encontrar erro nas contas, deter- 
minará a sua emenda: st desvios da receita ou applieaçào 
não auctorizada. ordenará que <> responsável entre para <> 
cofre com a devida importância. <• no pra/o cm to tpte lhe 
fôr marcado ; 

§ 5." Si findo o prazo uao estivei o cofre restituído, 
mandará o concelho proceder contra os responsa v ei s ; 

§ <>." Si no termo «los sessenta «lia- o intendente náu 
apresentar as contas e balanço, por cada dez dias <!<• demora 
lhe será cobrada a multa de |tX)$(XX> para o cofre muni- 
cipal ; 

7." IVrsistimlo a demora por mais de um titcz. de- 
vera o concelho responsabilizar o intendente perante a 
assemhléa municipal. «pie, conforuic a gravidade da contu- 
mácia. poderá «lestitiiil-o com o recurso forçado para o’Tri- 
bunal Administrativo «■ de Contas; 

^ 8." Xão obstante a destituição, o intendente lica su- 
jeito á acção onliuaria. c responderá em jttizo pela presta- 
çáo çle contas, faltas e desvios «pie nella se derem; 

J >)."■ Approvadas as contas, fica o intendente exone- 
rado da respectiva n-sponsabilidade. e logo transinittida 
para os concelheiros «pie conc«irreram para u approvação. 

Ari. ICXi. Compele ao concelbeiro miiiiiv ipal. ao minis- 
tério publico, ao munici])c contribuinte «- ao cidadão preju- 
dicado. promover «outra o concelho a acçao de jirestação de 
contas : 




§ 1." (Jttando. dentro do praso de sessenta dias aixis a 
apresentação do balanço e contas polo intendente, não te- 
nham sobre ellas resolvido detinitivamente : 

§ 2 ." (Juando. embora approvadas on emendadas, sub* 
sistam erros, simulação ou fraudes e vicins lesivos da la- 
zenda municipal ou de qualquer cidadão: 

§ .V" K>la acção será intentada no juízo de direito eivei 
da comarca, com recurso para o Tribunal de contas : 

§ d." bandada a acção na primeira hypnthe.se. o juiz 
mandará que a cantara, na própria secretaria, cxhilta os seus 
livros, c nomeará d< us 4 »eriu>s <iuc procedam a vista <la es- 
eriptnraçáo e documentos. ao levaniametito das contas: 

ij 5." Para a prova da acção na segunda hypotbese. o 
juiz. se for requerido, mandará proceder por dous peritos 
de sua escolha, a exame nos livros respectivos, tamhem na 
secretaria ; 

jj 6." As contas serão julgadas por sentença com appcl- 
laçáo para sit]X*rior instancia: 

§ 7." () exercício desta acção proscreve no prazo de 
cinco annos. 

Art. 107. As receitas dos numicipios ficarão sujeitas 
somente jis despe/as próprias do governo municipal: 

S 1.” () concelho c solidariamente responsável para com 
os credores por despozas resolvidas sem credito no orça- 
mento : 

vj 2.° Si â despeza estiver paga. o intendente e os con- 
eelheiros que a resolveram e effeelitaram. ficam ohriga- 
dos a restituir aos cofres a sua importância; 

jj d." Os serviços, obras ou fornecimentos realizados re- 
verterão em benelicai gratuito aos niuilieipios. 

Art. IPX. ( K agentes e empregados fiseaes ou não do 
timnicipii . ;ion casos di' alcance, extravio, corrupção ou 
poila, li.arao sujeitos as mesmas disposições que são ou 
que íomn appliead.i' aos íisiaçs. exaetores e demais em- 
pregados da la/eiida do Kstado. 

Alt. I0i). Não podem exeeder de trinta mil reis. e o 
di bro nas reincidências, as multas commitiadas pelos regu la- 
mentos i- posturas dos concelhos, na execução do*s serviços 
nuinicipaes. ÇJuando a pena lúr de prisão não excederá <le 
dez dias c do dohro nas reincidências: podendo ser comiitu- 
tada etii ninlla que se calculará, tomando, para isso, conto 
valor de cada dia, o quociente que resultar da divisão do 
máximo da multa pele máximo dos dias de prisão. 

Art. 110, l.ugn que por lei di) orçamento do Kstado ío- 
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rem descriminadas as rendas dos municípios. é os serviços 
até agora confiados áquelle, c sobre os (|nacs por esta Lei 
pertence a estes deli)>erar e resolver, ficam taes serviços e 
despezas exclusiwimente a cargo dos mesmos municípios. 

Ouando os municípios, mediante organisação e apre- 
sentação do orçamento, demonstrem não poder manter os 
mesmos serviços ou occorrer ás despezas já ereadas e indis- 
pensáveis. o listado continuará a siippril-os até que se dê a 
hypotliese do Arl. 11. 

Art. 111. Continuam em vigor as disposições da Lei 
de 1." de Outubro e mais resoluções legislativas e regula- 
mentos geraes, dados para l«>a cxccticão dessa lei. <|ue não 
forem contrários á presente. * 

Art. 112. O governo fica anctorisado a mandar con- 
solidar as leis, resoluções e decisões que não contrariarem 
as disposições da presente Lei. 

Arl. 113. Uevogam -e as <li qm-açoo em contrario. 

Mando, portanU'. a Iodas as aucioridadcs a quem o 
conhecimento e a execução da referida l,ci pertencer, que 
a cumpram e façam cumprir Ião intciranicntr como nella se 
contém. 

O secretario «leste Ixado a laça imprimir, publicar c 
correr. 

Balado do Governo do l-.siado I*'edera«lo da Bahia, 20 
de Outubro de 18<jl. 3." da Kepuhlu-a. 

Josi. ( io.M AI.VIÍS I > A • Sl[,VA. 

Nesta Secretaria do l , .slado da Bahia foi publicada a 
presente l,d cm 20 <lc < Mitiibru <le |S<>1. -O secretario 
Manuel Pedro de Resende. 




